
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

DOCUMENTO

Espécie Data Número

PROCESSO 10/06/2022

 PROTOCOLO ELETRÔNICO

Data Número do Protocolo

10/06/2022 09:55 2022/731134

Procedência: MPC/PA

Interessado: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

Assunto: CAPACITAÇÃO DE PESSOAL DO ESTADO

SubAssunto: CURSOS

Complemento:

Origem: MPC/PA - SEC - MPC1

Anexo/Sequencial:

Processo Administrativo Eletrônico do Estado do Pará

Consulta de protocolo

https://www.sistemas.pa.gov.br/consulta-protocolo/numero/2022/731134









Joel de Menezes Niebuhr

Ricardo Alexandre Sampaio



Dia 08 de agosto

Professor: Joel de Menezes Niebuhr

CONVIVÊNCIA DO REGIME ATUAL E DA NOVA LEI, DESIGNAÇÃO DOS AGENTES 
E IMPEDIMENTOS, DEFESA DOS AGENTES PELA ADVOCACIA PÚBLICA E 
OS MEIOS ALTERNATIVOS PARA A SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES, CONTROLE, GESTÃO 
DE RISCOS E NULIDADE DOS CONTRATOS  



Dias 09 e 10 de agosto

Professor: Ricardo Alexandre Sampaio

CONTEÚDO E FORMA DO PARECER JURÍDICO, DISPENSA DO PARECER 
E RESPONSABILIDADES DO PARECERISTA E DA AUTORIDADE



PRECEDENTES DO TCU QUE DEVEM ORIENTAR A INTERPRETAÇÃO E A APLICAÇÃO DA NOVA LEI 







FOLHA DE DESPACHO

Ao Fiscal do contrato de agenciamento de viagens – Cerimonial,

Considerando o art.5º da resolução nº 19/2016-MPC/PA;

Informamos que o órgão possui recursos orçamentário e financeiro suficientes para a

realização de despesa referente à 3,5 diárias para 01 servidor no valor de R$ 2.482,34

(dois mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta e quatro centavos), ficando, todavia,

a definição da quantidade exata a critério do ordenador de despesa, e ainda inscrição

no valor de R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta reais) na seguinte dotação:

Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000

Natureza da Despesa: 33.90.14.00

                                        33.90.39.00                 

Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 0101000000

Segue processo para as devidas providências.

Belém/PA, 09 de junho de 2022.

__________________________

ALINE RIBEIRO BRIGIDO

Mat.200224

Departamento de Finanças e Planejamento

3 diárias x   709,24    = 2.127,72

                      ½ diária  =  354,62

                              total   2.482,34



370101�/�00001�-�M.PUBLICO�CONTAS/PA�-�62211�01�00��������������������TELA:�002
01�1�378748�0101000000�335043�370101�4120008748C��������������������108.000,38C
02�1�378748�0101000000�339014�370101�4120008748C��������������������171.155,93C
03�1�378748�0101000000�339030�370101�4120008748C���������������������14.000,00C
04�1�378748�0101000000�339033�370101�4120008748C��������������������101.537,19C
05�1�378748�0101000000�339036�370101�4120008748C���������������������10.000,00C
06�1�378748�0101000000�339039�370101�4120008748C���������������������80.010,00C
07�1�378748�0101000000�339047�370101�4120008748C����������������������5.000,00C
08�1�378748�0101000000�339093�370101�4120008748C���������������������90.000,00C
09�1�378749�0101000000�339093�370101�4120008749C������������������1.605.364,16C
10�1�378751�0101000000�339030�370101�4120008751C���������������������95.792,00C
11�1�378751�0101000000�339036�370101�4120008751C���������������������30.000,00C
12�1�378751�0101000000�339039�370101�4120008751C���������������������50.000,00C
13�1�378751�0101000000�339047�370101�4120008751C����������������������5.000,00C
14�1�378751�0101000000�449052�370101�4120008751E��������������������580.000,00C
15�1�378751�0112000000�339039�370101�4120008751C���������������������50.000,00C
16�1�378751�0112000000�449052�370101�4120008751E��������������������150.000,00C
17�1�378752�0101000000�339014�370101�4120008752C���������������������25.000,00C
18�1�378752�0101000000�339030�370101�4120008752C���������������������50.000,00C
19�1�378752�0101000000�339033�370101�4120008752C���������������������40.584,38C
20�1�378752�0101000000�339036�370101�4120008752C���������������������30.000,00C
LINHA(LI)�PARA�DETALHAR�:��__�DATA�INICIAL�:��_____�DATA�FINAL�:��_____
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E-Protocolo n.º 2022/731134 

Origem: Assessoria Jurídica – ASJUR. 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação. 

Referência/Interessada: Isabele Batista de Lemos. 

Objeto: Inscrição de Servidora do Ministério Público de Contas do Estado do Pará no 
Seminário Presencial “Advogados Públicos e a Nova Lei de Licitações – Temas e 
novidades que devem ser conhecidos por Assessores, Procuradores Jurídicos e 
Profissionais do Controle”. 

 

Parecer jurídico n.º 087/2022 

 

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORA DO MPC/PA. INSCRIÇÃO 
NO SEMINÁRIO PRESENCIAL “ADVOGADOS PÚBLICOS 
E A NOVA LEI DE LICITAÇÕES – TEMAS E NOVIDADES 
QUE DEVEM SER CONHECIDOS POR ASSESSORES, 
PROCURADORES JURÍDICOS E PROFISSIONAIS DO 
CONTROLE”. TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL.  ART. 25, II, C/C ART. 13, VI, DA LEI N.º 
8.666/93. POSSIBILIDADE.  

 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica de processo de inexigibilidade de licitação, com vistas à 

viabilização da inscrição de 01 (uma) servidora no Seminário Presencial “ADVOGADOS 
PÚBLICOS E A NOVA LEI DE LICITAÇÕES – TEMAS E NOVIDADES QUE DEVEM SER 
CONHECIDOS POR ASSESSORES, PROCURADORES JURÍDICOS E 
PROFISSIONAIS DO CONTROLE”, no período de 08 a 10 de agosto de 2022.  

O processo administrativo foi inaugurado pelo requerimento da Assessoria Jurídica – 

ASJUR, para custeio de participação em evento (Seq. 01) cujo valor individual da inscrição 
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é de R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta reais), importando no valor total de 

R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta reais) referente a 1 (uma) inscrição. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Seq. 01: Requerimento Para Custeio de Participação em Evento, com o 
motivo/justificativa; 

b) Seq. 01, fls. 04/12: Documento de divulgação do evento, realizado pela empresa 
ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., CNPJ 86.781.069/0001-15, 
contendo a programação, o currículo dos palestrantes e o valor da inscrição; 

c) Seq. 02: Despacho da Secretaria; 
d) Seq. 03: Despacho Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios – DACC; 
e) Seq. 04: Proposta Comercial da empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E 

CONSULTORIA S.A.; 
f) Seq. 01, fls. 14/15: Informação do Departamento de Finanças e Orçamento – DFIN 

sobre a disponibilidade financeira; 
g) Seqs. 05 e 07: Documentos de habilitação da empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E 

CONSULTORIA S.A.; 
h) Seq. 08: Atestados de Capacidade Técnica da empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E 

CONSULTORIA S.A.; 
d) Seqs. 09/11: Painel, Pesquisa e Relação de Preços dos valores praticados pela 

ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A.; e 
e) Seq. 12: Minuta do Termo de Inexigibilidade n.º 08/2022/MPC/PA. 
  

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos do processo, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 

n.º 8.666/93.  

É o breve relatório. 

II. DELIMITAÇÃO DO ESCOPO DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, salienta-se que o   exame   aqui   empreendido   se   restringe   aos 

aspectos exclusivamente jurídicos da consulta, excluídos, portanto, aqueles de natureza 
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técnica, econômica e financeira, próprios do mérito da Administração, e, portanto, alheios 

às atribuições desta Assessoria. 

Convém sublinhar que parte das observações expendidas por este núcleo de 

assessoramento jurídico não passam de recomendações, com vistas a salvaguardar a 

autoridade administrativa assessorada. 

Ressalte-se que os agentes envolvidos na tramitação processual devem possuir 

competência para a prática dos atos atinentes ao feito, cabendo-lhes aferir a exatidão das 

informações constantes dos autos, zelando para que todos os atos processuais sejam 

praticados por aqueles que detenham as correspondentes atribuições. 

III. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Segundo o art. 13, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93, cursos para treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal são considerados como serviços técnicos profissionais 

especializados, para cuja contratação será inexigível a licitação, segundo o artigo 25, inciso 

II, do mesmo diploma legal, caso seja de natureza singular e envolva profissionais ou 

empresas de notória especialização. Vejamos: 

“Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

(...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; ” 

“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; ” 
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Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU, por meio da Súmula n.º 252, 

pontua a necessidade de observância dos seguintes requisitos para legitimar tais 

contratações:  

 

“A inviabilidade de competição para a contratação de serviços 
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre 
da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, 
natureza singular do serviço e notória especialização do contratado. ”  

 

Nesse sentido, vislumbramos o atendimento dos requisitos necessários à contratação 

direta por inexigibilidade com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n.º 8.666/93, eis que 

atendidos seus pressupostos, senão vejamos: 

a) O serviço é técnico profissional especializado:  

Como foi visto, o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é 

expressamente classificado pela lei como técnico profissional especializado, de acordo com 

o art. 13, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93. 

b) O serviço é de natureza singular:  

No que diz respeito à singularidade do serviço, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves1 

explica que “singular é o serviço cujo resultado da execução, em razão das suas 

características, é imprevisível, ou seja, o contratante não faz qualquer ideia do que irá 

receber das mãos do executor, a execução dependerá de uma leitura personalíssima de 

cada executor”. 

                                                           
1 CHAVES, Luiz Cláudio de Azevedo. Um estudo completo sobre a hipótese de inexigibilidade de licitação para 
contratação de serviços técnicos especializados. In: Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, 
ano 19, n. 219, p. 36-52, mar. 2020. p. 51. 
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Desse modo, esclarece a doutrina que os serviços versados no inciso II do art. 25 

da Lei n.º 8.666/1993 são prestados com características subjetivas, em razão do que a 

inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-las. Em face da 

ausência de objetividade na comparação entre serviços de natureza singular, afasta-se a 

competitividade e, por conseguinte, a licitação.  

Nesse sentido, o posicionamento do Tribunal de Contas da União – TCU: 

 
“ENUNCIADO: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 
técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente 
é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, 
na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de 
ser medido pelos critérios objetivos. (TCU, Acórdão no. 2.762/2011-
Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer). ” 

 

No presente caso, o objeto da contratação consiste na inscrição de servidora deste 

Parquet de Contas no Seminário Presencial “Advogados Públicos e a Nova Lei de 

Licitações – Temas e novidades que devem ser conhecidos por Assessores, Procuradores 

Jurídicos e Profissionais do Controle”, evento que será realizado pela empresa ZÊNITE 

INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A.  

Entende-se que a capacitação a ser contratada se reveste de singularidade, uma 

vez que não é possível prever de antemão o que os palestrantes irão dizer nem como irão 

expor suas ideias aos participantes, considerando que o êxito do treinamento depende, 

basicamente, dos instrutores ou docentes. 

O TCU inclusive já firmou entendimento segundo o qual a contratação de cursos e 

treinamentos são de natureza singular:  

“Considere que as contratações de professores, conferencistas ou 
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 
pessoal, bem assim a inscrição de servidores para participação de cursos 
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação 



 
ASSESSORIA JURÍDICA – ASJUR 

 

 

Ministério Público de Contas do Estado do Pará 
Av. Nazaré, 766. Bairro Nazaré. CEP 66035-145. Belém - Pará. Fone: 3241-6555. 

6 
 
 

prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 
nº 8.666/1993. (Decisão 439/1998 Plenário). 

As contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal enquadram-se na 
hipótese de inexigibilidade de licitação. (Acórdão 1915/2003-Plenário | 
Relator: ADYLSON MOTTA). ” 

 

c) O prestador do serviço é notoriamente especializado 

Em relação à notória especialização, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves explica que 

notório especialista é o profissional ou a empresa que apresenta algum atributo relacionado 

a sua atividade profissional ou empresarial, que permite ao gestor inferir (intuir, deduzir, 

concluir) que se trata do indivíduo mais indicado para a plena satisfação do objeto. Afirma 

o citado autor:  

“Convenhamos, se o resultado da execução é imprevisível e a comparação 
entre os vários executores e os respectivos conteúdos de suas propostas 
somente se dá a partir de critérios subjetivos, fica nítido que a execução 
deva ser entregue a quem possui algum atributo capaz de atrair a segurança 
necessária para a execução. ” 2   

A Lei n.º 8.666/1993 conceitua notória especialização nos seguintes termos: 

“Art. 25 

(...) 

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ” 

                                                           
2 CHAVES, Luiz Cláudio de Azevedo. Um estudo completo sobre a hipótese de inexigibilidade de licitação para 
contratação de serviços técnicos especializados. In: Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, 
ano 19, n. 219, p. 36-52, mar. 2020. p. 43.  
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Tem-se, portanto, que a decisão sobre a escolha do notório especialista é de 

margem discricionária do gestor, que deverá, em homenagem aos princípios da eficiência, 

da razoabilidade e da indisponibilidade do interesse público, motivar criteriosamente a 

escolha do profissional/empresa, a partir da soma de informações sobre a pessoa do 

executor (experiências, publicações, desempenho anterior etc.). 

Afinal, o que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, 

associada ao elemento subjetivo da confiança, que é depositada no profissional ou na 

empresa indicada, de modo que se possa inferir a plena satisfação do contrato e, por 

consequência, o alcance dos fins pretendidos. 

No presente caso, conforme apontado na programação do evento (Seq. 01, fls. 

04/12), os profissionais instrutores dos cursos em questão são considerados notoriamente 

especializados, em face de sua formação técnica, experiência profissional e capacidade 

intelectual no campo de sua especialidade, demonstrada através da análise curricular. Além 

disso, a empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., conforme documento 

(Seq. 08), também se enquadra nesta classificação, na medida em que possui experiência 

em eventos na área de prestação de serviço técnico por profissionais e empresa de notória 

especialização no ramo, possuindo todas as condições habilitatórias necessárias à 

contratação com o Poder Público. 

Assim, percebe-se, no caso em análise, diante da qualidade do evento, que estão 

configurados os requisitos da singularidade do objeto e notória especialização dos 

profissionais que irão ministrar a capacitação, não havendo viabilidade de competição. 

 Ademais, a título de reforço, foram juntados atestados de capacidade técnica de 

várias instituições que já contrataram com a ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA 

S.A, Seq. 08. 

Restam, portanto, preenchidos os requisitos de justificativa e motivação para a 

contratação pretendida por este Parquet, uma vez que será ferramenta de aperfeiçoamento 
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para servidora que atua diretamente com essa temática na realização das suas atividades 

laborais.  

Da justificativa do preço. Verifica-se que foi realizada pesquisa pelo 

Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios – DACC para comprovação de que o 

preço ofertado se encontra em conformidade com os preços praticados pela empresa 

ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A. junto a outros entes públicos no que 

concerne a inscrições em seus eventos e cursos de aperfeiçoamento, conforme pesquisa 

(Seqs. 09/11). Importante ressaltar, neste ponto, que a análise aqui empreendida se 

circunscreve aos aspectos legais envolvidos na pretensão de contratação direta de serviços 

de treinamento e aperfeiçoamento, não cabendo a esta Assessoria a verificação sobre os 

aspectos técnicos e mercadológicos da pesquisa efetuada.  

Dos recursos orçamentários. No que concerne à alocação de recursos 

orçamentários, o artigo 14 da Lei n.º 8.666/93 dispõe que nenhuma compra será feita sem 

a indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é 

albergada no artigo 7º da mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação 

que é repetida no caput do artigo 38 do referido diploma normativo. Nesse sentido, consta 

informação do Departamento de Finanças e Orçamento – DFIN, Seq. 01, fls. 14/15, sobre 

a existência de recursos orçamentários e financeiros suficientes para a realização da 

despesa em análise.  

Dos documentos de habilitação. Por fim, verifica-se a presença dos 

documentos de habilitação da empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S.A., 

Seqs. 05 e 07, onde é possível observar que se encontra apta a contratar com este 

MPC/PA, estando, portanto, atestada sua regularidade documental.  

Já a minuta do termo de inexigibilidade, Seq. 12, está apta a surtir os efeitos 

jurídicos pretendidos, vez que contém os termos necessários à consecução do objeto em 

questão. Devendo tão somente retificar a assinatura do referido Termo para o nome 
do Dr. Stephenson Oliveira Victer, Procurador-Geral de Contas, em exercício.   

IV. CONCLUSÃO  
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Ante o exposto, com base nos documentos e informações até aqui colacionados, 

ressalvados os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e as ponderações de 

conveniência e oportunidade, próprios do mérito da Administração, e, portanto, alheios às 

atribuições desta Assessoria, conclui-se pela viabilidade jurídica da contratação em 
análise, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II, c/com art. 13, 
VI, da Lei n.º 8.666/93. 

Devendo tão somente retificar a assinatura do Termo de Inexigibilidade de 
Licitação n.º 08/2022/MPC/PA (Seq. 12) para o nome do Dr. Stephenson Oliveira Victer, 
Procurador-Geral de Contas, em exercício. 

São estas as considerações que se entende pertinentes sobre o caso, as quais 

submete-se à consideração superior. 

É o parecer, S.M.J. 

Belém (PA), 28 de junho de 2022. 

 

Assinado eletronicamente 
Ranieri Teles Vasconcelos 

Matrícula n.º 200171 
     ASJUR/MPC/PA 
 



 
 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2022/MPC/PA

Processo n. 2022/731134

Com fundamento no artigo 25, inciso II, e em observância ao artigo 26 da Lei Federal 

n. 8.666/93, tudo em consonância com o que consta dos autos (Protocolo PAE n.

2022/731134), em especial o� Parecer� n.� 87/2022,� exarado� pela� Assessoria� Jurídica� do�

MPC/PA�em�28/06/2022, nos termos do artigo 38, inciso VI, do mesmo diploma legal, resta 

inexigível a licitação para realização de despesa com inscrição de servidor do Ministério 

Público de Contas do Estado do Pará no Seminário Presencial “Advogados�Públicos�e�a�
Nova Lei de Licitações – Temas e novidades que devem ser conhecidos por 

Assessores, Procuradores Jurídicos e Profissionais do Controle”, pela empresa Zênite 

Informação e Consultoria S/A, no período de 08 a 10 de agosto de 2022, na cidade de 

Brasília/DF.

A despesa ora autorizada, no valor de R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta

reais), corresponde a 1 (uma) inscrição. A Nota de Empenho deverá emitida em favor da 

ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A, inscrita no CNPJ n. 86.781.069/0001-15, 

estabelecida à Av. Sete de Setembro, 4698, 3º e 4º Andar – Batel – Curitiba/PR, CEP 80.240-

001, à conta da seguinte dotação orçamentária, informada pelo Departamento de Finanças e 

Orçamento do Órgão: Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000; Natureza da 

Despesa: 33.90.39.00; Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 0101000000.

Belém/PA, 04 de julho de 2022.

Patrick Bezerra Mesquita
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS



��DIÁRIO OFICIAL Nº 35.036 , 06 DE JULHO DE 2022

mentos necessários com vista ao estrito cumprimento da execução do contrato.
Art. 4º As atribuições do  scal serão complementares às do cargo que o 
servidor ora designado ocupa no MPC/PA.
Art. 5º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º Fica revogada a PORTARIA Nº 11/2022/SGCC/MPC-PA
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
Patrick Bezerra Mesquita
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS

Protocolo: 824632

�
�

DESIGNAR SERVIDOR
�

PORTARIA N° 323/2022/MPC/PA
O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando nº 29/2022-8ªPC/MPC/PA, de 04/07/2022 
(Protocolo n° 2022/841384), pelo qual a servidora Luiza Ribeiro da Fon-
seca, ocupante do cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade: 
Direito, é indicada para substituir automaticamente, até ulterior delibera-
ção, o Chefe de Gabinete da 8ª Procuradoria de Contas, durante as férias, 
licenças e demais afastamentos legais do titular;
CONSIDERANDO, por  m, a PORTARIA nº 142/2018/MPC/PA, de 
09/05/2018;
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora LUIZA RIBEIRO DA FONSECA, matrícula nº 
200262, ocupante do cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade: 
Direito, para exercer o encargo de substituta automática do Chefe de Ga-
binete da 8º Procuradoria de Contas, até ulterior deliberação, respondendo 
pelas atribuições do referido cargo durante as férias, licenças e demais 
afastamentos legais do titular.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824509

�
�

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
�

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2022/MPC/PA
Processo n. 2022/731134
Com fundamento no artigo 25, inciso II, e em observância ao artigo 26 
da Lei Federal n. 8.666/93, tudo em consonância com o que consta dos 
autos (Protocolo PAE n. 2022/731134), em especial o Parecer n. 87/2022, 
exarado pela Assessoria Jurídica do MPC/PA em 28/06/2022, nos termos 
do artigo 38, inciso VI, do mesmo diploma legal, resta inexigível a licitação 
para realização de despesa com inscrição de servidor do Ministério Público 
de Contas do Estado do Pará no Seminário Presencial “Advogados Públicos 
e a Nova Lei de Licitações – Temas e novidades que devem ser conhecidos 
por Assessores, Procuradores Jurídicos e Pro  ssionais do Controle”, pela 
empresa Zênite Informação e Consultoria S/A, no período de 08 a 10 de 
agosto de 2022, na cidade de Brasília/DF.
A despesa ora autorizada, no valor de R$ 4.550,00 (quatro mil, quinhentos 
e cinquenta reais), corresponde a 1 (uma) inscrição. A Nota de Empenho 
deverá emitida em favor da ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A, 
inscrita no CNPJ n. 86.781.069/0001-15, estabelecida à Av. Sete de Setem-
bro, 4698, 3º e 4º Andar – Batel – Curitiba/PR, CEP 80.240-001, à conta da 
seguinte dotação orçamentária, informada pelo Departamento de Finanças 
e Orçamento do Órgão: Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000; 
Natureza da Despesa: 33.90.39.00; Fonte de Recurso/Origem do Recurso 
Estadual: 0101000000.
Belém/PA, 04 de julho de 2022.
Patrick Bezerra Mesquita
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS

Protocolo: 824230

�
�

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS
�

PORTARIA N° 319/2022/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que 30 (trinta) dias de férias do Procurador de Contas 
Stephenson Oliveira Victer, relativos à segunda parcela do exercício 2022, 
 xados para o período de 18/07 a 16/08/2022, conforme PORTARIA nº 
176/2022/MPC/PA, de 27/04/2022.
CONSIDERANDO, contudo, a superveniente e imperiosa necessidade do 
serviço, conforme Memorando nº 37/2022-PGC, de 04/07/2022 (Protocolo 
PAE n° 2022/843574);
RESOLVE:
Art. 1º Suspender o gozo de 30 (trinta) dias de férias do Procurador de 
Contas STEPHENSON OLIVEIRA VICTER, relativos à segunda parcela do 
exercício 2022, concedido para o período 18/07 a 16/08/2022, conforme 
PORTARIA nº 176/2022/MPC/PA, de 27/04/2022,  cando o mesmo para 
ser usufruído em momento oportuno.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824462

PORTARIA N° 320/2022/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que 30 (trinta) dias de férias do Procurador de Contas 
Stanley Botti Fernandes, relativos à segunda parcela do exercício 2021, 
 xados para o período de 01 a 30/09/2022, conforme PORTARIA nº 
246/2021/MPC/PA, de 27/10/2021.
CONSIDERANDO, contudo, a superveniente e imperiosa necessidade do 
serviço, conforme Memorando nº 38/2022-PGC, de 04/07/2022 (Protocolo 
PAE n° 2022/843583);
RESOLVE:
Art. 1º Suspender o gozo de 30 (trinta) dias de férias do Procurador 
de Contas STANLEY BOTTI FERNANDES, relativos à segunda parcela do 
exercício 2021, concedido para o período 01 a 30/09/2022, conforme 
PORTARIA nº 246/2021/MPC/PA, de 27/10/2021,  cando o mesmo para 
ser usufruído em momento oportuno.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824463

�
�

OUTRAS MATÉRIAS
�

O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento de auxílio-natalidade da servidora Priscila 
de Oliveira Matos, (Protocolo PAE nº 2022/720235), consubstanciado na 
apresentação da certidão de nascimento de seus  lhos Lorenzo Matos de 
Carvalho e Betina Matos de Carvalho;
CONSIDERANDO a disponibilidade orçamentário-  nanceira e tudo o mais 
que consta dos autos.
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora PRISCILA DE OLIVEIRA MATOS, ocupante do 
cargo em comissão de Chefe de Gabinete, matrícula nº 200233, 02 (dois) 
Auxílios-Natalidade no valor de 01 (um) salário mínimo vigente (cada um), 
nos termos do art. 160, inciso I, alínea “c” da Lei nº 5.810/94 c/c Resolu-
ção nº 07/2009 do Colégio de Procuradores deste MPC/PA.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824499
PORTARIA N° 322/2022/MPC/PA
O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO tudo o que consta dos autos (Protocolo PAE n. 
2022/703379), em especial, o despacho do Procurador-Geral de Contas 
(seq. 8), no qual defere o pedido de averbação realizado pela servidora 
Isabele Batista de Lemos;
RESOLVE:
Art. 1º Mandar averbar, em favor da servidora ISABELE BATISTA DE LEMOS, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade Direito, 
matrícula nº 200275, o tempo total de contribuição de 851 (oitocentos e 
cinquenta e um) dias, equivalentes a 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses 
e 01 (um) dia, compreendidos entre 18/11/2019 a 18/03/2022, para  ns 
de aposentadoria e disponibilidade, nos termos da Resolução nº 18/2019-
MPC/PA – Colégio (alterada pela Resolução nº 08/2021 – Colégio).
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 05 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824500
PORTARIA N° 312/2022/MPC/PA
O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO tudo o que consta dos autos (Protocolo PAE n. 
2022/301426), em especial, o despacho do Procurador-Geral de Contas 
(seq. 9), no qual defere os pedidos de averbação realizados pela servidora 
Gilvanete Azevedo Ferreira;
RESOLVE:
Art. 1º Mandar averbar, em favor da servidora GILVANETE AZEVEDO FERREIRA, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade Controle Exter-
no, matrícula n. 200250, nos termos do art. 98 da Lei Estadual nº 5.810/94 (RJU/
PA) c/c o art. 8º da Resolução nº 18/2019/MPC/PA – Colégio, o tempo de serviço 
público de 3.635 (três mil, seiscentos e trinta e cinco) dias, compreendidos no 
período de 19/04/2010 a 29/09/2011 (529 dias) e no período de 30/09/2011 a 
31/03/2020 (3.106 dias), para  ns de gozo de licença-prêmio.
Art. 2º Mandar averbar o tempo total de contribuição de 5.568 (cinco mil, 
quinhentos e sessenta e oito) dias, equivalentes a 15 (quinze) anos, 02 (dois) 
meses e 30 (trinta) dias de período de contribuição na esfera pública e priva-
da, para  ns de aposentadoria e disponibilidade, nos termos da Resolução nº 
18/2019-MPC/PA – Colégio (alterada pela Resolução nº 08/2021 – Colégio);
Art. 3º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 04 de julho de 2022.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas

Protocolo: 824017
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MiNistÉrio�PÚBLico�de
coNtas�do�estado�do�ParÁ
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Portaria
.

Portaria�N°�326/2022/MPc/Pa
o�PURFuUDGRU-GeUDO�Ge�cRntDs,�nR�usR�Ge�suDs�DtULbuLções�OegDLs,
coNSidEraNdo�R�GLspRstR�nDs�leLs�8.666�Ge�21�Ge�junhR�Ge�1993,�10.520�
Ge� 17� Ge� juOhR� Ge� 2002,�8.972� Ge� 13� Ge� jDneLUR�Ge� 2020,� e� PorTaria�
n.� 178/2022/MPc/Pa,� UeIeUente� às� LnIUDções�pUDtLFDGDs�pRU� OLFLtDntes� Ru�
FRntUDtDGRs�nR�âmbLtR�GRs�pURFessRs�Ge�DquLsLçãR�Geste�MPc/Pa;
coNSidEraNdo� Ds� LnIRUmDções� e� GRFumentRs� FRnstDntes� GR� PURFessR�
aGmLnLstUDtLvR�EOetUônLFR�n.�2021/370662,�FujR�RbjetR�é�D�FRntUDtDçãR�Ge�
empUesD�pDUD�eventuDO�UetLUDGD�(GesLnstDODçãR),�IRUneFLmentR�e�LnstDODçãR�
Ge�DpDUeOhRs�FRnGLFLRnDGRUes�Ge�DU,�tLpR�spOLt,�pDUD�R�MPc/Pa,�GR�PUegãR�
EOetUônLFR�SrP�n.�05/2021/MPc/Pa;
coNSidEraNdo�que,�nR�FuUsR�GD�exeFuçãR�FRntUDtuDO,� D�empUesD�dHM�
lRpes�reIULgeUDçãR�–�EirEli,�venFeGRUD�GR�PUegãR�SrP�n.�05/2021/MPc/
PA,� apresentou� certidões� de� regularidade� ¿scal� supostamente� falsas� ou�
DLnGD�sem�FRmpURvDçãR�evLGente�Ge�DutentLFLGDGe;
coNSidEraNdo�que�D�supRstD�FRnGutD�pUDtLFDGD�peOR�FRntUDtDGR,�LnIULngLu�
R�DUt.�DUt.�88,�ii�e�iii,�F/F�DUt.�87,�iV,�GD�leL�n.�8.666/1993,�senGR�FDbíveO,�
em�tese,�D�sDnçãR�Ge�GeFODUDçãR�Ge�LnLGRneLGDGe�pDUD�OLFLtDU�Ru�FRntUDtDU�
FRm�D�aGmLnLstUDçãR�PúbOLFD,�pRU�Dté�05�(FLnFR)�DnRs,�Ge�DFRUGR�FRm�R�DUt.�
87�GD�leL�n.�8.666/93�F/F�DUt.�5º,�GD�PorTaria�n.�178/2022/MPc/Pa,�sem�
pUejuízR�GDs�GemDLs�FRmLnDções�OegDLs;
rESolVE:
aUt.�1º�instDuUDU�PURFessR�aGmLnLstUDtLvR�Ge�apuUDçãR�Ge�respRnsDbLOLGDGe�
GestLnDGR�D�DpuUDU�UespRnsDbLOLGDGe�GD�empUesD�dHM�lRpes�reIULgeUDçãR�
–� EirEli,� pRU� LnIUDçãR� pUDtLFDGD� nRs� DutRs� GR� PURFessR� aGmLnLstUDtLvR�
EOetUônLFR�n.�2021/370662.
aUt.� 2º� desLgnDU� D� cRmLssãR� PURFessDnte� LnstLtuíGD� peOD� PorTaria� n.�
181/2022/MPc/Pa,�pubOLFDGD�em�02�Ge�mDLR�Ge�2022,� pDUD�D� FRnGuçãR�
GRs�tUDbDOhRs,�nRs�teUmRs�GR�DUt.�18,�LnFLsR�Vii�GD�PorTaria�n.�178/2022/
MPc/Pa,�pubOLFDGD�em�28�Ge�DbULO�2022.
aUt.�3º�o�pUDzR�pDUD�D�FRnFOusãR�GR�PURFessR�aGmLnLstUDtLvR�Ge�apuUDçãR�
Ge�respRnsDbLOLGDGe�nãR�exFeGeUi�120�(FentR�e�vLnte)�GLDs,�FRntDGRs�GD�
GDtD�Ge�pubOLFDçãR�Geste�DtR,�DGmLtLGD�D�suD�pURUURgDçãR�pRU�LguDO�pUDzR,�
quDnGR�Ds�FLUFunstânFLDs�R�exLgLUem,�nRs�teUmRs�GR�DUt.�33�GD�PorTaria�
n.�178/2022,�pubOLFDGD�em�28�Ge�DbULO�2022.
dê-se�FLênFLD,�pubOLque-se�e�FumpUD-se.
BeOém-Pa,�6�Ge�juOhR�Ge�2022.
PDtULFk�BezeUUD�MesquLtD
ProcUrador-GEral�dE�coNTaS

PURWRFRlR:�826567

.

.

oUtras�MatÉrias
.

iNstrUMeNto�sUBstitUtiVo�de�coNtrato
Nota�de�Empenho�de�Despesa:�2022NE00328
VDORU:�4.550,00
dDtD:�07/07/2022
objetR:�reDOLzDçãR�Ge�GespesD�FRm�LnsFULçãR�Ge�seUvLGRU�GR�MPc/Pa�nR�se-
mLniULR�pUesenFLDO�“adVoGadoS�PÚBlicoS�E�a�NoVa�lEi�dE�liciTaÇÕES�
–�TEMaS� E�NoVidadES�QUE�dEVEM�SEr�coNHEcidoS� Por�aSSESSo-
RES,�PROCURADORES�JURIDICOS�E�PROFISSIONAIS�DO�CONTROLE ,́�Pela�
empUesD�ZênLte�inIRUmDçãR�e�cRnsuOtRULD�lTda,�nR�peUíRGR�Ge�08�D�10�Ge�
DgRstR�Ge�2022,�nD�FLGDGe�Ge�BraSÍlia/df.
inexLgLbLOLGDGe:��08/2022/MPc/Pa
oUçDmentR:
UnLGDGe�oUçDmentiULD:�37101
PURgUDmD�Ge�TUDbDOhR:�01.032.1493.8748.0000
NDtuUezD�GD�despesD:�33.90.39.00
fRnte�GR�reFuUsR:�0101000000
oULgem�GR�reFuUsR:�EstDGuDO
cRntUDtDGR�(s):
NRme:�ZÊNiTE�iNforMaÇÃo�E�coNSUlToria�S/a
cNPJ:�86.781.069/0001-15
EnGeUeçR:�av.�Sete�Ge�SetembUR,�4698,�3º�e�4º�anGDU�–�BDteO�–�cuULtLbD/
Pr,�cEP�80.240-001
oUGenDGRU:�PaTricK�BEZErra�MESQUiTa
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Portaria�Nº�0502/2022-MP/sUB-ta
a� SUBProcUradora-GEral� dE� JUSTiÇa,� Para� a� árEa�
TÉcNicoadMiNiSTraTiVa,� usDnGR� GDs� DtULbuLções� que� Ohe� IRUDm�
GeOegDGDs� peOD� PorTaria� n.º� 114/2018-� MP/PGJ,� Ge� 12/01/2018,�
pubOLFDGD�nR�d.o.E.�Ge�15/01/2018;
coNSidEraNdo�Rs�teUmRs�GR�oIíFLR�nº�41/2020/cRRUG/PJi,�pURtRFROLzDGR�
no�“SIP´�sob�o�n��6982/2020��e,
coNSidEraNdo� Rs� teUmRs� GD� GeFLsãR� pURIeULGD� peOD� SubpURFuUDGRULD-
Geral�de�Justiça,�para�a�Èrea�Tpcnico-AdministratiYa,�às�Às.�442-447,
r�E�S�o�l�V�E:
aPlicar� DR� seUvLGRU� d.f.M.,� MDtUíFuOD� 999.2384,� RFupDnte� GR� FDUgR�
Ge� anDOLstD� JuUíGLFR,� D� penDOLGDGe� Ge� SUSPENSÃo,� pRU� 8� (RLtR)� GLDs,�
pRU� LnIULngênFLD� DR� GLspRstR� nR� DUt.� 177,� LnFLsR� ii,� GD� leL� EstDGuDO� n.º�
5.810/1994,�Ge�24/01/1994,�DpuUDGD�nRs�DutRs�GR�PURFessR�aGmLnLstUDtLvR�
dLsFLpOLnDU�LnstDuUDGR�pRU�meLR�GD�PorTaria�n.º�70/2020-MP/SGJ-Ta,�Ge�
27/02/2020,�pubOLFDGD�nR�d.o.E.�Ge�28/02/2020,�D�seU�FRnveUtLGD�em�muOtD�
Ge�50%�(FLnquentD�pRU�FentR)�pRU�GLD�Ge�UemuneUDçãR,�peUmDneFenGR�R�
seUvLGRU�em�exeUFíFLR,�nRs�teUmRs�GR�GLspRstR�nR�DUt.�189,�§�3º�GR�rJU�
estDGuDO.
�SUBProcUradoria-GEral�dE�JUSTiÇa,�Para�a�árEa�TÉcNico-adMi-
NiSTraTiVa.
�BeOém,�11�Ge�juOhR�Ge�2022.
UBiraGilda�SilVa�PiMENTEl
SubpURFuUDGRUD-GeUDO�Ge�JustLçD,�pDUD�D�áUeD�TéFnLFR-aGmLnLstUDtLvD
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Republicada�por�incorreçmo�no�D.O.E.�de�07�de�julho�de�2022
Portaria�Nº�0485/2022-MP/sUB-ta
o� SUBProcUrador-GEral� dE� JUSTiÇa,� Para� a� árEa� TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa,� em� exeUFíFLR,� usDnGR� GDs� DtULbuLções� que� Ohe� IRUDm�
GeOegDGDs�peOD�PorTaria�nº�114/2018-MP/PGJ,�Ge�12�Ge�jDneLUR�Ge�2018,�
e�FRnsLGeUDnGR�Rs�teUmRs�GR�expeGLente�GEdoc�nº�124910/2022,
r�E�S�o�l�V�E:
i�-�dESiGNar�D�seUvLGRUD�lorENa�BriTo�cÂMara,�auxLOLDU�Ge�aGmLnLstUD-
çãR,�pDUD�exeUFeU�R�FDUgR�Ge�assLstênFLD�inteUmeGLiULD�Ge�cheIe�GD�dLvLsãR�
Ge�desenvROvLmentR�Ge�PessRDO,�GuUDnte�R�DIDstDmentR�GD�tLtuODU,�caMila�
caValcaNTE�doS�SaNToS,�nR�peUíRGR�30/05�D�03/06/2022.
ii�-�dESiGNar�D�seUvLGRUD�aNa�BEaTriZ�PEdroSo�BoTElHo�PicaNÇo,�
Au[iliar�de�Administraçmo,�para�e[ercer�a�funçmo�grati¿cada�de�Chefe�de�
UnLGDGe� Ge� apRLR� GD� dLvLsãR� Ge� desenvROvLmentR� Ge� PessRDO,� GuUDnte�
R� DIDstDmentR� GD� tLtuODU,� BárBara�VEiGa� fErrEira� roSa,� nR� peUíRGR�
30/05�D�03/06/2022.
�SUBProcUradoria-GEral�dE�JUSTiÇa,�Para�a�árEa�TÉcNico-adMi-
NiSTraTiVa.
�BeOém,�04�Ge�juOhR�Ge�2022.
UBiraGilda�SilVa�PiMENTEl
SubpURFuUDGRUD-GeUDO�Ge�JustLçD,�pDUD�D�áUeD�TéFnLFR-aGmLnLstUDtLvD
Portaria�Nº�0497/2022-MP/sUB-ta
a� SUBProcUradora-GEral� dE� JUSTiÇa,� Para� a� árEa� TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa,�usDnGR�GDs� DtULbuLções�que� Ohe� IRUDm�GeOegDGDs�peOD�
PorTaria�nº�114/2018-�MP/PGJ,�Ge�12�Ge�jDneLUR�Ge�2018,
r�E�S�o�l�V�E:
coNcEdEr� DRs� seUvLGRUes� DbDLxR� UeODFLRnDGRs,� lLFençD� pRU� MRtLvR� Ge�
dRençD�em�PessRD�GD�fDmíOLD,� FRm�IuOFUR�nRs�DUtLgRs�85�D�87�GD�leL�nº�
5.810/1994:
GorETH�rocHa�BorBa�coSTa�-�PeUíRGR:�30/06/2022�D�06/07/2022�-�GE-
doc�nº�132091/2022
KaTia�criSTiNa�MElo�do�NaSciMENTo�-�PeUíRGR:�01/07/2022�-�GEdoc�
nº�132074/2022
Marco�aNToNio�MaciEl�da�SilVa�-�PeUíRGR:�28/06/2022�-�GEdoc�nº�
131355/2022
rENE�SoUZa�da�SilVa�-�PeUíRGR:�27/06/2022�D�30/06/2022�-�GEdoc�nº�
131892/2022
rodriGo�liMa�caMPoS�do�ValE�-�PeUíRGR:�08/06/2022�D�10/06/2022�-�
GEdoc�nº�131863/2022
�SUBProcUradoria-GEral�dE�JUSTiÇa,�Para�a�árEa�TÉcNico-adMi-
NiSTraTiVa.
�BeOém,�07�Ge�juOhR�Ge�2022.
UBiraGilda�SilVa�PiMENTEl
SubpURFuUDGRUD-GeUDO�Ge�JustLçD,�pDUD�D�áUeD�TéFnLFR-aGmLnLstUDtLvD
Portaria�Nº�0498/2022-MP/sUB-ta
a� SUBProcUradora-GEral� dE� JUSTiÇa,� Para� a� árEa� TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa,�usDnGR�GDs� DtULbuLções�que� Ohe� IRUDm�GeOegDGDs�peOD�
PorTaria�nº�114/2018-�MP/PGJ,�Ge�12�Ge�jDneLUR�Ge�2018,


